
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARINHANHA 

Praça Dep. Henrique Brito, Nº 344, Centro. 

Carinhanha – Bahia, CEP. 46.445-000. 

CNPJ nº. 14.105.209/0001-24 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 035/2021 SRP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 148/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE 

MÃO-DE-OBRA, A SEREM REGIDOS PELA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, PARA 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADES-MEIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE 

CARINHANHA - BAHIA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E DESCRIÇÕES 

CONSTANTES DESTE EDITAL E RESPECTIVO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

 
AVISO DE RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

O MUNICÍPIO DE CARINHANHA - BAHIA, por intermédio do seu Pregoeiro Oficial, 

nomeado através do Decreto Municipal nº 056 de 23/02/2021, vem informar aos interessados 

acerca do recebimento de Recurso Administrativo tempestivamente, relativo ao processo licitatório 

em epígrafe, interposto pelas Empresas, CARDOSO EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ/MF 

sob N.º 10.406.992/0001-05, com sede à Rua Benedito Nascimento, nº 04, Centro, Ibiassucê - 

Bahia, CEP 46.390-000 e ENGENHAR PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS EIRELI, CNPJ/MF sob N.º 

20.324.954/0001-67, com sede ao Conjunto Residencial Codevasf, nº 250, Bairro Recanto dos 

Pássaros, Barreiras - Bahia, CEP. 47.808-054, inconformadas com a decisão que julgou 

vencedora a Empresa, WA CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS DE EDIFICAÇÕES EIRELI, CNPJ/MF 

sob N.º 01.713.400/0001-07, com sede à Rua Arnaldo Pereira, nº 420, Centro, Santa Maria da 

Vitória - Bahia, CEP 47.640-000, razão pela qual, recebemos o presente recurso, nos efeitos 

devolutivo e suspensivo, ficando as demais licitantes, intimadas para, caso queiram, apresentar no 

prazo de 03 (três) dias as suas contrarrazões, abrindo-se vistas dos autos às partes interessadas. 

Carinhanha - Bahia, 28 de Outubro de 2021. 

 

 

Osvaldo Manoel Pires de Souza Neto 

Pregoeiro 

Decreto Mun. nº 056/2021 

 

 * A VIA ORIGINAL ASSINADA ENCONTRA-SE ARQUIVADA NOS AUTOS E ESTÁ 
DISPONÍVEL PARA CONSULTA. 





























 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE CARINHANHA. 

 

 

Pregão Eletrônico nº. 035/2021 

 

 

 

ENGENHAR PRESTAÇÕES DE SERVIÇOES EIRELI, pessoa jurídica 

de Direito Privado, inscrita no CNPJ nº 20.324.954/0001-67, com sede no Conjunto 

Residencial Codevasf, nº 250, Bairro Recanto dos Pássaros, Barreiras – BA, CEP 47.808-

054, neste ato devidamente representada pelo seu representante legal o senhor 

RODRIGO DE SOUZA SANTANA, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 

02/05/1987, portador do RG nº 986083712 SSP/BA e CPF nº 024.854.175-71, vem, 

respeitosamente e tempestivamente, apresentar sua RECURSO em face de decisão 

proferida pelo Pregoeiro Oficial que conduziu o certame em epígrafe, pelos motivos de 

fato e direito a seguir arrazoados. 

 

 

1. Dos Fatos 

A Empresa participou como licitante do certame na modalidade 

Pregão Eletrônico n° 035/2021, promovido por esta municipalidade, cujo objeto é o 

Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 

a prestação de serviços de terceirização de mão-de-obra, a serem regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho, para exercício de atividades-meios da 

administração pública municipal de Carinhanha - Bahia. 

O Pregoeiro Oficial proferiu decisão aceitando a proposta da 

empresa WA CONTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA ME no valor de R$ 2.794.185,00 (dois 

milhões setecentos e noventa e quatro mil cento e oitenta e cinco reais), um valor 

manifestamente inexequível, conforme se demonstrará. 



 

Salienta-se que a situação é semelhante a ocorrida no pregão 

004/2021, promovido por este município, com o mesmo objeto, misteriosamente no 

qual foi declarado vencedor a mesma empresa. 

 

2. Da Inexequibilidade da Proposta Aceita 

A contratação de serviços terceirizados com cessão de mão de 

obra deve sempre cumprir os requisitos legais, sendo exigido, no mínimo, que a 

proposta contemple os recursos para garantir o adimplemento dos encargos ficais e 

trabalhista. Conforme consta do próprio objeto do certame, a contratação objeto do 

certame é a prestação de serviços de terceirização de mão-de-obra, a serem regidos 

pela Consolidação das Leis do Trabalho, ou seja, a proposta deve ser suficiente para 

cobrir esses custos, sob pena de ser inexequível. 

Verifica-se que consta do termo de referência o quantitativo de: 

• 500 horas de serviços de Engenheiro Civil Júnior 

• 1000 horas de serviços de Engenheiro Civil Pleno 

• 800 horas de serviços de Engenheiro Eletricista 

• 750 horas de serviços de Engenheiro Ambiental 

• 500 horas de serviços de Arquiteto Júnior 

• 700 horas de serviços de Arquiteto Pleno 

Os pisos salariais dos trabalhadores acima são definidos na Lei 

Federal nº 4.950-A/66, qual seja de 8,5 salários-mínimos para o profissional pleno e de 

7 Salários-mínimos para o profissional Júnior. 

Considerando apenas estes pisos salariais verificamos os 

seguintes valores por hora: 

• Valor da hora (considerando 220 horas como divisor, o que não é o correto, pois deve 

se considerar a hora produtiva, ou seja divisor ainda menor) do profissional pleno pela 

Lei 4.950-A/66: R$ 53,13 

• Valor da hora (considerando 220 horas como divisor, o que não é o correto, pois deve 

se considerar a hora produtiva, ou seja divisor ainda menor) do profissional júnior pela 

Lei 4.950-A/66: R$ 43,75 



 

Sendo que esses valores devem ser acrescidos de todos os 

encargos trabalhista e previdenciários, pois a prestação de serviço deve ser realizada 

por empregados, uma vez que o item 17.5 veda a subcontratação. 

Apenas para esclarecer, num cálculo simples, tem-se 56,24% 

referente: 8,33% de 13º salário, 8,33% de férias e 36,8% de contribuição social, FGTS e 

Sistema S, verbas obrigatórias, isto sem contar os demais encargos como os custos 

com a substituição do profissional ausente e as provisões para rescisão. 

Sendo assim, o valor do profissional pleno sobe para, no mínimo 

R$ 83,01 e do profissional júnior para R$ 68,35, valores muito superiores ao cotado, 

evidenciando a inexequibilidade da proposta. 

Pontua-se ainda que a empresa, pela sua atividade preponderante, 

enquadra-se no SICUSCON, devendo seguir sua convenção coletiva. Assim sendo, 

verifica-se pelos valores cotados que a proposta é inexequível, pois não cobre os 

custos mínimos como piso salarial e os benefícios previstos na CCT, tampouco é 

suficiente para arcar com os custos com os encargos e tributos.  

Repita-se, o edital veda subcontratação parcial e total do objeto. 

Logo, o serviço deve ser prestado por profissionais com vínculo com a empresa, em 

regra, vínculo de empregatício, inclusive consta no objeto que os contratos deverão 

ser regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho.  

Destarte, é evidente que a proposta aceita é manifestamente 

inexequível e coloca a Administração em grave risco de lesão. 

 

3. Dos Pedidos 

Pelo exposto, requer ao pregoeiro que reforme a sua decisão em 

sede de pedido de reconsideração, retornando o certame à fase de aceitação das 

propostas e desclassifique a proposta da empresa WA CONTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA 

ME, convocando o licitante subsequente. 

Caso não seja reformada a decisão pelo ilustre pregoeiro, seja o 

presente recurso encaminhado à Autoridade Superior, a qual requer a reforma da 

decisão proferida pelo pregoeiro, determinando o retorno do certame à fase de 



 

aceitação das propostas, bem como a desclassificação da proposta da empresa WA 

CONTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA ME. 

Informamos que o não provimento do presente recurso ensejará o 

envio de denúncia ao TCM/BA, bem como ao Ministério Público para apuração das 

ilegalidades e da responsabilidade dos agentes públicos envolvidos na contratação, 

diante do risco de grave lesão ao erário. 

 

Pede deferimento. 

 

De Barreiras/BA para Carinhanha/BA, 26 de outubro de 2021. 

 

ENGENHAR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI 

RODRIGO DE SOUZA SANTANA 

Representante Legal da Empresa 

 

 

 


